@ Em caso de relevancia e urgéncia, o Presidente da Repu-
blica poderd baixar decreto, com forga de lei, em matéria de
tinangas publicas, inclusive tributéria, meio ambiente, defe-
sa civil, seguranga piblica, assuntos administrativos e eco-
némicos, devendo submeté-lo ao Congresso Nacional no
prazo de cinco dias.

§ 1° — Estando o Congresso Nacional em recesso, seu presi-
dente decidird se a matéria justifica, ou ndo, a convocagdo
extraordinéria.

§ 2° — O decreto-lei, editado na forma deste artigo, perde-
ré eficacia, desde a edigdo, se ndo for convertido em lei no
prazo de 60 dias, salvo se o Congresso estiver em recesso,
hipétese em que o prazo, para este efeito, passa a ser conta-
do do dia em que voltar a se reunir.

§ 3° — Ndo se iniciaré o processo de conversdo em lei antes
que a comissdo mista, de senadores e deputados, opine so-
bre os requisitos de urgéncia e relevéncia. Serd submetido
oo plendrio o parecer da comiss&o. Rejeitados os pressupos-
tos de admissibilidade, o decreto-lei perderd a eficcia e
passard a tramitar como projeto de lei, de iniciativa do Exe-
cutivo. No processo de conversdo do decreto-lei poderdo ser
apresentadas emendas, desde que pertinentes ao objeto da
norma de emergéncia.

PRINCIPAIS PONTOS DA PRC

&° — Poderé o Presidente da Republica reeditar decreto-lei
que iniciar o processo de conversdo e ndo for votado até o fi-
nal do prazo de vigéncia, considerando-se, neste caso, ndo
ter havido perda de eficécia.

§ 5° — Rejeitado no mérito, por maioria simples, é facuita-
do ao Presidente da Republica reeditar o decreto-lei, com o
efeito do parégrafo anterior, se perdurar o estado de urgén-
cia que provocou sua edi¢do, mas em hipétese alguma pode-
ré reedité-lo quando rejeitado por maioria absoluta.

— § 6° — Aprovado com emendas, o decreto-lei voltaré ao
Presidente da Republica, que poderd vetd-las, dando-se ao
veto o processamento normal dos projetos de lei. Aprovado
sem emendas, a lei, em que se converter, seré promulgada
pelo presidente do Congresso Nacional.

79 — N&o pode ser objeto de decreto-lei matéria de direito
penal, exceto o processual, bem como a vedada & delega-
¢do, ou a reservada & lei complementar, salvo o que versar
sobre urgente prote¢do do meio ambiente, ou defesa civil.
§ 8° — As relagdes juridicas decorrentes de decreto-lei, que
perder a eficdcio, sedo reguladas pelo Congresso Nacianal
através de lei. No caso de rejei¢do preliminar, por falta dos
pressupostos de urgéncia e relevancia, o presidente do Con-
gresso Nacional baixard ato declarando a perda de eficcia
e sua transformagdo em projeto.




